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1o Encontro para a Formulação da Agenda Positiva

E q u i d a d e  d e  G ê n e r o s C o m b a t e  à  p o b r e z a A ç ã o  p o s i t i v a

Inclusão das 
mulheres mudou  
a cara do mundo 
do trabalho, diz  
Ministra Eleonora 
Menicucci ■ PÁG. 5

O Bolsa Família e o 
Brasil sem Miséria 
alteraram o mapa 
social do Brasil e 
são exemplos em 
todo o mundo ■ PÁG. 8

As mulheres 
encontraram o 
seu espaço na CNTC, 
avaliam lideranças 
que se reuniram em 
Brasília ■ PÁG. 10

Lideranças femininas dos comerci-
ários de todo o País participaram no 
Centro de Eventos e Treinamentos da 
CNTC em Brasília, nos dias 16 e 17 de 
abril, do 1o Encontro para Formulação 
da Agenda Positiva dos Trabalhado-
res do Comércio e Serviços. O objetivo 
do fórum foi subsidiar os dirigentes 
sindicais com informações sobre os 
programas e ações do Governo Fede-
ral de interesse dos trabalhadores. O 

ciclo de debates do Agenda Positiva 
foi aberto pela Ministra-Chefe da Se-
cretaria de Políticas para as Mulhe-
res da Presidência da República, Ele-
onora Menicucci, que falou sobre os 
programas e ações de sua pasta para 
a promoção e proteção das mulheres 
brasileiras a partir da ótica da equi-
dade de gêneros. Participaram tam-
bém da abertura a Deputada Federal 
Janete Pietá (PT/SP), além de Luciana 

Alves de Oliveira e Luiz Muller, re-
presentantes da Ministra do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, 
Tereza Campello. Ao final do encon-
tro, as delegações participantes ava-
liaram como positiva a abertura do 
canal de diálogo e reflexão proposto 
pela Diretoria da CNTC. Ao longo de 
2013 será realizada na CNTC uma sé-
rie de debates com autoridades e ges-
tores de políticas públicas. ■ PÁG. 3

Após a palestra de abertura, comerciárias de todo o País posam com a Ministra Eleonora Menicucci e a Diretoria da CNTC para marcar o início dos debates
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Eleonora Menicucci abre ciclo de debates da 
CNTC sobre políticas públicas

B r a s i l

Ministra-Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres fala a lideranças sindicais femininas dos comerciários 
sobre programas do Ministério voltados para inclusão, proteção e promoção das mulheres brasileiras

A Ministra-Chefe da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres da Presi-
dência da República, Eleonora Meni-
cucci, abriu no dia 16 de abril, em Bra-
sília, o 1o Encontro para Formulação da 
Agenda Positiva dos Trabalhadores no 
Comércio e Serviços da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Co-
mércio (CNTC). O projeto tem o objeti-
vo de subsidiar os dirigentes sindicais 
com informações sobre os programas 
e ações do Governo Federal e sobre as 
políticas públicas voltadas ao interesse 
dos trabalhadores.

“As desigualdades e ações para cons-
truir a igualdade no mundo do Traba-
lho” – esse foi tema tratado pela Minis-
tra Eleonora Menicucci durante o 
Encontro. “A luta social pela igualdade 
tem sido marcada pelo protagonismo 
e pela ousadia das mulheres” – disse a 
Ministra, que relatou os desafios da 
Pasta e ressaltou as políticas desenvol-
vidas pelo Governo Federal e os diver-
sos programas em execução que podem 
ser desenvolvidos em parceria com se-
tores sindicais e a sociedade civil.

Segundo Eleonora Menicucci, que é pro-
fessora titular licenciada de Saúde Co-
letiva no Departamento de Medicina 
Preventiva e Pró-Reitora de Extensão da 
Universidade Federal de São Paulo, as 

“mulheres inverteram e romperam a 
ordem de submissão e hoje reivindicam 
e conquistam espaços para acessar 
seus direitos”. A ministra falou também 
sobre a dificuldade das mulheres para 

ocupar seu espaço no mercado de tra-
balho, porque, além das responsabili-
dades do trabalho formal, elas têm ain-
da atribuições de dona de casa, de mães 
e, também, de chefes de família.

Reflexão
Para o presidente da CNTC, Levi Fernan-
des Pinto, a realização do 1o Encontro da 
Agenda Positiva abre um novo espaço 
de reflexão e informação sobre políticas 
públicas para os comerciários brasilei-
ros. Os seminários serão realizados ao 

longo de todo o ano de 2013. Participa-
ram também da abertura a Coordena-
dora Nacional da Coordenadoria da 
Mulher da CNTC, Elizabete Madrona, e 
Silvana Maria da Silva, da CNTC.

A Deputada Federal Janete Pietá (PT-SP), 
Coordenadora da Bancada Feminina na 

Câmara dos Deputados e com longa mi-
litância no movimento feminista, des-
tacou, durante o Encontro, a importância 
das mulheres no mercado de trabalho.

Na segunda parte da abertura oficial do 
1o Encontro, que reuniu lideranças fe-
mininas do  movimento sindical de 
todo o Brasil, a Coordenadora Geral de 
Relações Federativas da Secretaria Ex-
traordinária para Superação da Extre-
ma Pobreza do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, 
Luciana Alves de Oliveira, representan-
do a Ministra Tereza Campello, traçou 
um panorama geral do Bolsa Família e 
de seu impacto na redução da pobreza 
no Brasil. Em seguida, Luiz Muller, Di-
retor de Relações Institucionais do MDS, 
fez um relato sobre o Pronatec e a im-
portância da qualificação profissional.

O Encontro foi encerrado pelo Diretor-
-Secretário da CNTC, Lourival Figueiredo 
Melo. Na manhã da quarta-feira, ainda 
dentro da programação estabelecida 
pela CNTC,  as lideranças sindicais fe-
mininas de todo o Brasil fizeram a ava-
liação do seminário, que consideraram 
positivo ao ampliar o debate dos profis-
sionais de comércio e serviços do País.

Participaram do Encontro da Agenda 
Positiva, realizado no Centro de Even-
tos e Treinamento, em Brasília, os 
Diretores da CNTC Luiz Carlos Motta, 
Edson Ribeiro Pinto, Ronildo Torres Al-
meida, José Francisco Pantoja Pereira, 
Márcio Luiz Fatel e Edison Garcia. ■

Eleonora Menicucci na CNTC

cntc_[jornal_mai-jun13]_v1.indd   2 30/04/13   11:38



JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO  33   •  MAIO 2013  •   3  WWW.CNTC.ORG.BR

Proposta da Secretaria-Geral da entidade debate políticas públicas com o Governo Federal e a sociedade civil

CNTC define pauta propositiva para discutir
Temas e ações de interesse dos trabalhadores

Age   n d a  P o s i t i v a

Nossa proposta visa colocar a CNTC no 
centro dos debates nacionais e prepa-
rar nossos dirigentes para a busca de 
parcerias com órgãos do Governo Fede-
ral através de informações e análises 
sobre projetos de Ministérios e Secre-
tarias Nacionais.

Busca fortalecer em nossos dirigentes 
a cultura de se responsabilizar pela 
aplicação das Políticas Públicas, além 
de abrir um diálogo da CNTC com o 
Governo Federal.

Entendemos que o debate com os Mi-
nistérios e Secretarias sobre os pro-
gramas federais pode abrir possíveis 
parcerias Governo-Confederação-Fe-
derações-Sindicatos.

Nosso foco contempla também a parti-
cipação efetiva da CNTC junto à Câmara 
dos Deputados e o Senado no acompa-
nhamento de projetos de interesse ime-

diato dos trabalhadores, deixando claro 
que não iremos abandonar a participa-
ção e a defesa de nossas bandeiras como 
a unicidade, a contribuição sindical e a 
manutenção do sistema confederativo.

Este projeto será executado em várias 
etapas, com calendário de atividades e 
seguindo de ações nos Estados.

PRIMEIRA FASE
A CNTC realizará eventos em Brasília 
com a participação de Ministros de Es-
tado e Assessores de Ministérios e Secre-
tarias. Serão convidados a participar os 
Diretores da CNTC e Dirigentes das Fede-
rações, com número limitado ao número 
de vagas para hospedagem na CNTC.

A CNTC se responsabilizará pela ali-
mentação e estadia. Despesas de via-
gem serão de responsabilidades das 
Federações. Número de participantes 
por Federação: duas pessoas hospeda-

das na CNTC, até o limite de 73, que é 
a capacidade máxima de hospedagem 
na sede em Brasília.

Os eventos programados seriam reali-
zados em um dia e meio para otimizar 
o tempo de viagem: 

1o Dia: participação de representante 
de um Ministério na parte da manhã 
e outro Ministério à tarde. 2o Dia: par-
ticipação de representante de um ter-
ceiro Ministério no período da manhã 
e retorno de todos a seus Estados de 
origem.

A indicação dos dirigentes das Fede-
rações será de responsabilidade de 
cada Federação, que poderá indicar os 
dirigentes dos sindicatos filiados. Fe-
derações que desejarem enviar além 
do limite previsto serão responsáveis 
pela hospedagem de seus dirigentes na 
rede hoteleira de Brasília.

Após cada debate os dirigentes se reu-
nirão para preparar um documento 
que servirá de orientação para futuras 
ações da Confederação, das Federações 
e dos Sindicatos. Ministérios e ações 
previstas no âmbito das parcerias: » 

O presidente da CNTC, Levi Fernandes Pinto, dá as boas-vindas às palestrantes e às delegações participantes e ressalta a importância de ampliar o debate e a 
reflexão sobre temas de interesse do País

Objetivo da Agenda Positiva é abrir um diálogo 
produtivo e permanente com o Governo Federal 
através de ações conjuntas e mesas de debate 
com Ministérios e Secretarias

cntc_[jornal_mai-jun13]_v1.indd   3 30/04/13   11:38



WWW.CNTC.ORG.BR4  •  JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO 33   •  MAIO 2013

» Ministério da Saúde: obter informa-
ções sobre as ações de prevenção em 
execução na pasta e identificar progra-
mas nos quais poderia haver parceria 
com a estrutura sindical. 

Exemplo: na campanha de prevenção 
da AIDS existe a possibilidade do Mi-
nistério oferecer material de divulga-
ção e prevenção, como camisinhas e 
todo material de esclarecimento, ca-
bendo às nossas entidades fazer a di-
vulgação e distribuição de kits junto a 
nossos filiados e representados.

Conhecer efetivamente, no âmbito do 
SUS, quais são as responsabilidades de 
União, Estados e Municípios.

Cobrar a participação da CNTC no Con-
selho Nacional de Saúde, onde são de-
batidas e definidas as politicas para 
área da saúde. Outros Ministérios prio-
ritários na nossa agenda de debates:

Ministério da Educação: conhecer 
quais os programas do Ministério vol-
tados para cursos profissionalizantes e 
abertura de creches e identificação de 
parcerias possíveis com entidades sindi-
cais para qualificação dos trabalhadores.

Ministério do Trabalho e Emprego: 
conhecer a sistemática de distribui-

ção de verbas para qualificação, quais 
são esses programas e outras ações do 
Ministério.

SESC: no mesmo foco, poderemos tra-
zer os representantes do SESC/SENAI 
para conhecer onde e como estão sen-
do aplicados os recursos do Sistema S, 
buscando fazer cumprir o que está no 
projeto da regulamentação dos Comer-
ciários quanto a verbas para qualifica-
ção dos trabalhadores.

Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior: obter informações sobre 
propostas e ações do Ministério para o 
setor de comércio e serviços e apresen-
tar nossas propostas para setor.

Ministério da Previdência Social: co-
nhecer a real situação da Previdência 
Social no Brasil, discutir o fator previ-
denciário e levantar informações sobre 
quais são os outros tipos de atendimen-
to da Previdência aos trabalhadores.

Estreitar laços também com os Mi-
nistérios dos Esportes e de Integração 
Nacional.

Secretarias importantes a serem con-
vidadas para nos informar sobre os 
projetos e possíveis parcerias – e tam-
bém para cobrar a nossa participação 

nos Conselhos ligados a estas Pastas: 
Secretaria Nacional dos Direitos Hu-
manos, Secretaria Nacional de Políti-
cas de Promoção de Igualdade Racial, 
Secretaria Nacional de Políticas para 
as Mulheres. Abrir relacionamento 
institucional também com a OIT - Or-
ganização Internacional do Traba-
lho, com a Caixa Econômica Federal 
(Programa Minha Casa, Minha Vida) 
e com o Projeto Carinhoso, da Presi-
dência da República. 

Portanto, entendemos que, com esta 
Agenda Positiva, a CNTC estaria abrin-
do um diálogo produtivo e permanente 
com o Governo Federal através de ações 
conjuntas e mesas de debate com Minis-
térios e Secretarias – ação de alto inte-
resse dos trabalhadores brasileiros e das 
lideranças das Federações e Sindicatos.

Importante: quando a Federação in-
dicar os participantes, é melhor dar 
preferência a dirigentes que já tenham 
conhecimento prévio das várias áreas 
aqui mencionadas, pois com certeza 
essa prática irá trazer mais informa-
ções e ajudará no debate com represen-
tantes do Governo. 

Passada essa fase inicial, outras se 
sucederão dentro do cronograma a ser 
aprovado pela Diretoria da CNTC. ■

JURÍDICO
Promover seminário para debater novos enunciados 
do TST com participação de Advogados, Ministros do 
TST e/ou especialistas na área.

SAÚDE
Seminário com especialista da área objetivando pre-
parar os dirigentes sindicais quanto à temas de Saúde 
do Trabalhador e Prevenção de Acidentes de Trabalho.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Seminário destinado à preparação de dirigentes para 
eventuais participações em Conselhos Municipais, Es-
taduais e Nacionais dos temas tratados nesta proposta.

GRUPOS ECONÔMICOS E GRANDES REDES
Instituir em conjunto com as Federações modelos de 
negociação nacional com grandes grupos econômicos 
e grandes redes com atuação nacional.

LEGISLATIVO
Na questão do Legislativo, entendemos que CNTC deve 
preparar propostas e acompanhar diretamente a tra-

Metas e objetivos da CNTC e das entidades sindicais

mitação de projetos de interesse dos trabalhadores na 
Câmara e no Senado. A Confederação Nacional dos Tra-
balhadores no Comércio deve formular, propor e apre-
sentar uma Agenda Positiva em Favor do Trabalhador 
da CNTC, a ser divulgada e exposta em seminário com 
a participação de representantes de todos os Partidos 
Políticos e de suas lideranças no Congresso Nacional.

Estimular a criação de uma Frente Parlamentar em 
Favor dos trabalhadores do Comércio e Serviços. Após 
a realização de seminário parlamentar, seriam exe-
cutadas ações na Câmara e Senado e, em cada Estado, 
realizados seminários com o mesmo objetivo e com a 
participação de Deputados Federais e Senadores. 
 
PAUTA DEFENSIVA
Embora tenhamos apresentado esta Agenda Positiva, 
não vamos abandonar a constante vigilância sobre os 
projetos que tramitam no Congresso Nacional que sejam 
contrários aos interesses dos trabalhadores e à organi-
zação sindical, mantendo sempre a defesa da Unicidade, 
da Contribuição Sindical e do Sistema Confederativo. 
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A inclusão das mulheres mudou a cara 
do mundo do trabalho
Palestra da Ministra-Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Eleonora Menicucci, na abertura 
do 1o Encontro da Agenda Positiva da CNTC em Brasília

 TENHO, como militante, uma his-
tória longa com as trabalhadoras, 

sejam urbanas ou rurais. Tenho, tam-
bém, uma trajetória longa como pesqui-
sadora da Universidade Federal de São 
Paulo, a Unifesp, na área de trabalho, 
saúde e gênero e saúde da mulher.

Fiquei quase dois anos estudando as 
condições de saúde das mulheres tra-
balhadoras do Brasil e de Milão para 
mostrar que o adoecimento dos traba-
lhadores e das trabalhadoras é dife-
renciado pelas particularidades e es-
pecificidades de cada sexo e que esse 
adoecimento não tem um nexo causal 
direto. São os processos de trabalho que 
levam aos processos de adoecimento.

Os processos de doença do trabalho são 
diferentes e são tratados de forma di-
ferente pelo patronato porque, na pers-
pectiva de um sistema patriarcal que 
nós vivemos há muitos anos e com o 
qual estamos rompendo, a perspectiva 
de adoecimento diferenciado e discri-
minatório é por que não se ouviam as 
queixas das mulheres na questão das 
LER, as lesões por esforços repetitivos, 
stress, saúde mental, amamentação. A 
questão das TPMs não era considerada 
até que as mulheres trabalhadoras a 
colocaram na pauta para serem con-
sideradas.

Ouvir as queixas das mulheres tanto 
na área da saúde como na área do tra-
balho não era uma prática, não havia 
uma cultura. Então para mim é muito 
gratificante participar aqui hoje deste 
encontro com vocês. Do fundo do meu 
coração eu agradeço. Quando o convite 
chegou eu disse que eu iria.

Especificamente quanto a este momen-
to, quero dizer que o encontro do setor 
dos trabalhadores e trabalhadoras no 
comércio é fundamental . E eu estou 
aqui muito contente por causa dessa 
história, mas também para dizer da 
importância do setor do comércio no 
Brasil e na questão da empregabilidade 
das mulheres, no qual o comércio assu-
me o primeiro lugar, ultrapassando o 
setor das domésticas pela primeira vez.

Então é fundamental olhar para vocês 
como trabalhadoras que estão buscan-
do a autonomia econômica por meio 
do trabalho, de uma forma respeitosa, 
digna e com ética. Sem dúvida nenhu-
ma, é determinante a contribuição de 
vocês para a mão de obra qualificada 
nesse setor e no mundo do trabalho 
como um todo. É fundamental hoje na 
população economicamente ativa.

O comércio, hoje, passa a ser estru-
turante da inclusão e participação da 
mulheres no mundo do trabalho e da 

perspectiva da autonomia econômica .
Quando falamos em autonomia eco-
nômica, nós estamos dizendo que a 
inclusão provocada na década de 70 
pela entrada da mulher no mundo do 
trabalho, para as diferentes profissões, 
mudou a cara do mercado de traba-
lho, que teve que começar a lidar de 
maneira diferente com o tipo de mão 
de obra, que de então absolutamente 

masculino passa a ser compartilhado 
pelos dois sexos.
 
Nós mulheres, quando fomos para o 
mundo do trabalho na década de 70, 
encontramos várias dificuldades. A 
relação não foi igual, foi desigual. Na-
quela época os homens não foram para 
o mundo doméstico, ou seja, não houve 
a divisão de trabalho dentro de casa. 
Houve fora. Então costumo dizer me-
taforicamente que nós vestimos calça 
comprida e fomos para o mundo do tra-
balho e os homens não vestiram saia e 

não foram dividir conosco as ativida-
des domésticas, que são fundamentais 
e necessárias na inclusão e na divisão 
de trabalho de homens e mulheres.

Os números que foram ditos aqui, de 
12 milhões de trabalhadores no setor 
do comércio e serviços, 54% deles mu-
lheres, têm uma dimensão excepcional 
porque mostram como as mulheres »    

P a l e s t r a  d e  a b e r t u r a

Eleonora Menicucci, Levi Fernandes Pinto, Elizabete Madrona e Silvana Maria da Silva

Nós temos uma política clara, que é a inclusão 
de gênero não só nas políticas públicas. Este é o 
governo com o maior número de mulheres em 
Ministérios na nossa história.
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» estão disputando, no bom sentido, 
no mercado de trabalho. Embora os 
dados mostrem que a nossa escolari-
dade é maior que a dos homens, nós 
ainda ocupamos no mundo do trabalho 
pouquíssimos lugares de direção e coor-
denação de poder. Precisamos reverter 
isso. E essa situação só se reverte quan-
do nós estamos arregaçando a manga e 
mostrando a nossa competência.

Nossos salários também não podem ser 
como são atualmente, em torno de 71% 
em relação aos salários que recebem os 
homens pelas mesmas funções. Então, 
isso faz parte de uma agenda positiva.

Eu tenho convicção que este encontro 
é importantíssimo. Eu só tenho a pa-
rabenizar a iniciativa e dizer que o Go-
verno Federal, por meio do Ministério 
que eu dirijo, que estou comandando 
como titular, está de braços abertos, 
portas abertas, de janelas abertas para 
parcerias com vocês. Republicanamente, 
cada um de nós ministros e ministras, 
que representamos todos os homens e 
mulheres deste país, independente da 
cor, da raça, etnia, orientação sexual, do 
credo, da cor partidária, da cor política, 
temos que dialogar e discutir com todos. 
Então, a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República 
estará inteiramente aberta ao diálogo e 
parcerias com a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio.

Nós temos uma política clara, que é a 
inclusão de gênero não só nas políticas 
públicas. Este é o governo com maior 
número de mulheres em Ministérios 
na nossa história.

A mulher que trabalha, e mesmo a que 
tem um piso de salário-mínimo, pode 
planejar o seu orçamento e trabalhar 
com o valor que recebe. Isso lhe dá uma 

autonomia, a de viver com o dinheiro 
que ela recebe do seu próprio trabalho. 

Isso leva também a pensar no número 
de mulheres que são chefes de famílias. 
Nós temos 34% nessa situação – e esse 
número mostra a evolução qualitati-
va das mulheres. E chefe de família, é 
bom entender, não são só as mães sol-
teiras, as solteiras e as viúvas. Muitas 
mulheres vivem com alguém mas são 
elas as chefes de família. Então esse 
percentual de chefes de famílias, que 
já mudou até no imposto de renda, é 
muito importante. Isso vai para o Bolsa 
Família, um projeto no qual nós, em 
parceria com outros Ministérios, temos 
trabalhado muito na transferência de 
renda: 93% das beneficiárias do Bolsa 
Família são mulheres. São mulheres 
que deram depoimentos de que, a par-
tir do recebimento do Bolsa Família, 
puderam, elas mesmas, definir alguns 
rumos da sua vida, como ir ao super-
mercado e poder escolher por elas, por-
que elas são as beneficiárias. E várias 
disseram que podem se separar se o 
casamento está ruim, o que não acon-
tecia antes porque eram dependentes 
economicamente dos companheiros.

O programa Minha Casa Minha Vida 
também dá uma atenção importan-
te para as mulheres, porque quando 
a mulher se separa e os filhos ficam 
com ela, a titularidade da casa é dela. 
A documentação pessoal também é 
fundamental e o número de mulheres 
documentadas na área rural hoje é sig-
nificativo. Existe uma meta do gover-
no, através de vários ministérios, que 
é atingir um número de 1 milhão de 
mulheres com documentos. Mulheres 
com documentos têm cidadania. Sem 
eles, não tem. Simultaneamente, em 
termos de políticas transversais, nós 
temos uma ação conjunta com o Mi-

nistério da Saúde na implementação 
do Programa de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher, quem é composto de 
nove ações. Entre elas, a Rede Cegonha 
e o controle destinado à diminuição da 
morte materna, porque um dos fatores 
determinantes para a queda do índice 
de morte materna é o pré-natal bem 
feito. E a Rede Cegonha faz isso e faz 
pelos SUS. A Rede Cegonha tem que ser 
vista dentro desta política nacional de 
integralidade da saúde da mulher. A 
mulher não é só mãe: ela é mais do 
que mãe, ela é mãe e trabalhadora. Por 
isso, uma das ações de saúde integral 
da mulher é a prevenção das doenças, 
a promoção da saúde e a cura das do-
enças ocasionadas pelo processo do 
trabalho. Isso é fundamental para ser 
discutido na agenda positiva da CNTC.

Na saúde, nós temos uma parceria 
muito grande destinada a cumprir 
uma meta de 90 hospitais de referên-
cia para atender às mulheres em si-
tuação de violência sexual . Na área 
da educação e da cultura nós temos 
uma parceria ativa com o Ministério 
da Ciência e Tecnologia. Entraremos 
este ano na oitava Edição de Ciência, 
que são projetos financiados pelo Go-
verno Federal e que as pessoas entram 
na perspectiva de gênero por meio de 
editais do CNPQ e do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia. Na cultura, temos 
uma parceria grande com o Ministério 
da Cultura também por meio de editais 
e criamos, na minha gestão, a Coor-
denadoria da Diversidade, que traba-
lha com a população LGBT, população 
indígena de mulheres, mulheres com 
deficiência, idosas e negras.

O Pró-Equidade de Gênero e Raça é um 
programa no qual que temos adesão de 
81 empresas. É um programa que entra 
agora na quinta edição e é de nossa 

P a l e s t r a  d e  a b e r t u r a

A Deputada Federal Janete Pietá fala na abertura do ciclo de debates sobre as mulheres na CNTC, que reuniu lideranças das comerciárias de todo o País
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execução, onde as empresas têm que 
diagnosticar, identificar e intervir para 
boas práticas de gênero. Para não con-
viver e não admitir discriminação de 
gênero no interior das suas empresas. 
Isso é muito importante para o setor 
do comércio.

Vocês precisam se apropriar da dinâ-
mica e da importância do Pró-Equida-
de de Gênero e Raça para pressionar os 
empregadores do comércio e serviços 
para aderirem a esse programa.

O problema maior no nosso mundo do 
trabalho não é a entrada, o acesso. O 
problema maior é a ascensão na car-
reira. Cada uma de nós sofre isso no 
dia a dia. E as desculpas são sempre as 
mesmas: tem família, vai ter licença 
maternidade, vai engravidar, tem que 
amamentar – enfim, todos os direitos.
Nós temos ainda uma parceria muito 
grande e importante com o Ministério 
da Educação e com o Ministério de De-
senvolvimento Social, que é o Pronatec , 
o programa de capacitação e formação 
para o mundo do trabalho.
 
Não existe país democrático, país com 
sustentabilidade, se este país convive 
com a violência contra as mulheres. 
A Lei Maria da Penha foi um marco 
histórico no Brasil. Ela é uma das três 
leis mais avançadas no mundo e é a 
segunda lei mais acessada no STF. Ela 
tem um significado maior porque a 
pessoa que deu nome a ela está viva, 
que é a própria Maria da Penha.

O que nós trabalhamos sobre isso no 
Governo Federal? Nós temos um pacto 
de enfrentamento à violência domés-
tica. Que é um pacto assinado com 
governadores e municípios. A Lei Ma-
ria da Penha é de Estado – nenhum 
governo, nenhum partido político que 

assumir a Presidência em alguma épo-
ca pode mudar a Lei Maria da Penha.
Nós fizemos uma parceria com o 
Conselho Nacional de Justiça, com a 
Procuradoria-Geral da República, com 
a Defensoria Pública da União, para 
criar e formatar o Programa Mulher 
Viver Sem Violência. Esse programa 
consta da implantação nas 27 capi-
tais, incluindo o Distrito Federal, da 
Casa da Mulher Brasileira, que vai in-
tegrar todos os serviços necessários à 
mulher em situação de violência. De-
legacias, procuradorias, defensorias, 
atendimento psicossocial e alojamen-
to de passagem para mulheres e para 
crianças. É um grupo multiprofissio-
nal que vai atender as mulheres para 
orientá-las para inclusão no trabalho, 
emprego e renda. Junto com o apoio 
do sistema da Secretaria de Políticas 

para as Mulheres, lá dentro da nos-
sa casa. Terá também uma central de 
transporte que buscará a mulher nas 
três portas de entrada dela: Ligue 180, 
hospitais de referência e delegacias.

O transporte também levará a mu-
lher para os outros serviços que estão 
agregados à casa. A mulher só sai da 
casa quando ela estiver em condições 
de sair. A União dará o terreno e os re-
cursos de manutenção e os Estados en-
trarão com a contrapartida de recursos 
humanos. Além disso, esse programa 
terá ampliação dos núcleos especiali-
zados nas fronteiras secas para evitar 
o tráfico de pessoas, sobretudo de mu-

lheres. Vai ajudar na documentação 
das mulheres traficadas, das mulheres 
em situação de violência. Há também 
um decreto presidencial, junto com 
os Ministérios da Justiça e da Saúde, 
instituindo a portaria de adequação 
e humanização dos espaços dos Ins-
titutos Médico-Legais, os IMLs, e dos 
hospitais de referência para tratar a 
mulher com dignidade e para garantir 
a custódia da prova do estupro. Nesse 
caso, recolhe-se o sêmen do agressor e 
tem que guardá-lo porque ela é a prova 
do estupro. Isto é um avanço enorme.

Além disso, executaremos campanhas 
permanentes na televisão: três a cada 
ano, voltadas para a divulgação da Lei 
Maria da Penha, comunicando que 
agressão à mulher é crime e outra de 
conscientização da sociedade brasilei-
ra. Porque acreditamos que a violência 
contra a mulher não é eliminada só 
com uma política, mas sim com várias 
mudanças de mentalidade.

Eu termino minha fala dizendo para 
vocês que não há mais violência con-
tra a mulher, hoje, do que antes. É 
que mulheres atualmente estão de-
nunciando mais porque estão acredi-
tando nas políticas públicas do Esta-
do. Encerro dizendo que o mundo do 
trabalho, no qual vocês comerciárias 
são protagonistas, no interior desse 
mundo do trabalho também existem 
diversas formas de violência contra as 

mulheres, desde o assédio moral até 
o assédio sexual. E nós não podemos 
conviver mais com isso. Essa situação 
faz parte do enfrentamento à violência. 
Eu agradeço, sinceramente, o convite 
para estar aqui. Compartilho este mo-
mento com vocês, estou irmanada com 
vocês e me coloco à disposição, como 
Ministra de Estado, para iniciarmos 
ou continuarmos as discussões para 
as parcerias.

Tenham todas a certeza do meu maior 
respeito à Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio. Muito 
obrigada e um abraço carinhoso 
em cada uma de vocês.

Não existe país democrático, país com 
sustentabilidade, se este país convive com a 
violência contra as mulheres. A Lei Maria da 
Penha foi um marco histórico no Brasil

P a l e s t r a  d e  a b e r t u r a

Lideranças sindicais confraternizam com a Ministra Eleonora Menicucci na CNTC
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Representantes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome destacam o sucesso das 
políticas de transferência de renda na superação da extrema pobreza no Brasil

Brasil sem miséria: o papel da inclusão social
B o l s a  F a m í l i a

PARA cada R$ 1 investido pelo Plano 
Brasil sem Miséria através das políti-
cas de inclusão social do Governo Fe-
deral, os municípios têm um retorno 
de R$ 1,25 em arrecadação de impostos, 
geração de empregos e de injeção de 
recursos na economia local. A infor-
mação é da Coordenadora Geral de Re-
lações Federativas da Secretaria Extra-
ordinária para Superação da Extrema 

Pobreza do Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS), 
Luciana Alves de Oliveira, para quem 
é um mito a crítica de que o Governo 
Federal desperdiça dinheiro com os 
programas sociais e incentiva a de-
pendência da população.

Representando a Ministra Tereza Cam-
pello, ela fez um relato dos programas 
de inclusão social e de seus resultados 
na diminuição da extrema pobreza no 
País durante o 1o Encontro para For-

mulação da Agenda Positiva dos Tra-
balhadores no Comércio e Serviços da 
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio (CNTC).

De acordo com a Coordenadora, para 
que o plano funcione em sua plenitude, 
deve haver um envolvimento integral 
dos municípios, o que vem ocorrendo 
porque as Prefeituras têm hoje a exa-

ta compreensão da importância des-
ses recursos para a população. Em pelo 
menos 6% desses municípios – diz ela 
– os benefícios dos programas superam 
a arrecadação própria municipal. To-
dos os Estados brasileiros aderiram ao 
Brasil sem Miséria por meio de pactua-
ção voluntária. Com orçamento anual 
de apenas 0,4% do PIB, 17 milhões de 
famílias já deixaram a linha da pobre-
za desde 2003, quando o programa de 
inclusão social foi lançado no primeiro 
Governo Lula.

Eixos de atuação
Lançado em junho de 2011 pela Pre-
sidente Dilma Rousseff, o Brasil sem 
Miséria expandiu os programas do 
Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e envolve hoje cer-
ca de 100 ações, distribuídas em três 
eixos de atuação: garantia de renda, 
acesso a serviços e inclusão produtiva. 
As novas ações, segundo o MDS, vie-
ram para cobrir uma lacuna do Bolsa 
Família, cujos benefícios ainda eram 
insuficientes para que as famílias be-
neficiadas ultrapassassem a linha da 
extrema pobreza, cujos critérios são 
internacionais.

“A base do programa é o Cadastro Único, 
que nos permite saber quantas são as 
famílias envolvidas, quem são e em 
que condições vivem” – diz Luciana. 

“São 20 milhões de famílias registradas 
hoje no Cadastro, cujo critério é ter 
renda per capita familiar de até meio 
salário mínimo ou até três salários 
mínimos de renda familiar para efeito 
de benefícios dos programas de habi-
tação. Não estamos falando de estatís-
ticas, mas de famílias”.

O público prioritário do plano são os mi-
lhões de brasileiros que continuam em 
situação de extrema pobreza, ou seja, 
com renda mensal per capita inferior a 

Luiz Muller expõe as ações do Pronatec e propõe um papel mais ativo dos sindicatos na oferta de cursos, qualificação e inserção no mercado de trabalho

Os programas do Brasil sem Miséria representam 
a entrada, em 6% dos municípios brasileiros, de 
recursos financeiros em volume superior à da 
arrecadação própria municipal
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R$ 70. Luciana Alves de Oliveira lembra 
que o conceito de extrema pobreza se 
manifesta nas questões de moradia ina-
dequada, acesso precário à água e esgo-
to, à insegurança alimentar e nutricio-
nal, à pouca qualificação profissional e 
à fragilidade de inserção no mundo do 
trabalho: “No caso do acesso ao trabalho, 
ele é mínimo ou nenhum para quem já 
ultrapassou uma faixa etária e que não 
tem nenhuma qualificação, o que nos 
leva a trabalhar com a hipótese de que 
essas pessoas terão de ser cobertas pelos 
benefícios durante toda a vida por meio 
da garantia de renda”.

A representante da Ministra Tereza 
Campello detalhou para as lideranças 
sindicais femininas que participaram 
do Encontro na CNTC os principais ei-
xos do programas: 1) garantia de ren-
da, principal ação do Bolsa Família, 
relativo às transferências monetárias 
feitas paras as famílias no intuito de 
dar alívio imediato à situação de extre-
ma pobreza, que é também o foco do 
Brasil Carinhoso; 2) acesso a serviços 
públicos com o objetivo de prover saúde 
em postos públicos, notadamente nas 
Unidades Básicas de Saúde, educação, 

com creches e ensino fundamental em 
tempo integral e assistência social nos 
Centros de Referência de Assistência 
Social – Cras; e 3) a inclusão produtiva 
voltada para a oferta de oportunidade e 
qualificação, que são as metas do Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) e do Pro-
grama Nacional de Promoção do Acesso 
ao Mundo do Trabalho (Acessuas Tra-
balho), que apoiam os municípios em 
suas estratégias de inclusão produtiva.

Segurança Alimentar
Ela destacou também os serviços de as-

sistência técnica e extensão rural, os 
programas de fomento a atividades pro-
dutivas rurais e o Programa Água para 
Todos, voltados ao produtor rural, que 
permitem a expansão da segurança ali-
mentar e nutricional aos beneficiários 
dos programas do MDA e implementam 
a economia do município.

Também representando o MDS, o Dire-
tor de Assuntos Institucionais do Minis-
tério, Luiz Muller, falou às delegações 
de líderes dos movimentos femininos 
comerciários de todo o Brasil sobre o 
Pronatec, o Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico e Emprego que dá 
suporte às famílias beneficiárias dos 
programas do MDS. O Pronatec, de acor-
do com Muller, oferece gratuitamente 
cursos de qualificação profissional com 
duração de 160 horas, aumentando as 
possibilidades de inserção dos benefici-
ários no mercado de trabalho. Para ele, 
o movimento sindical tem um impor-
tante papel a desempenhar na oferta de 
cursos e qualificação nessa área.

Programas e Ações do MDS
Cadastro Único: O Cadastro Único para 
Programas Sociais é o sistema que re-

gistra as informações sobre cada famí-
lia de baixa renda, identificando seus 
membros e suas condições econômicas 
e sociais: endereço, condições de mo-
radia, situação escolar e de trabalho 
de cada pessoa da família. O Cadastro 
Único é operado pelos municípios. Pú-
blico alvo: famílias com renda de até 
meio salário mínimo por pessoa ou fa-
mílias com renda de até três salários 
mínimos.

Busca Ativa: Cabe ao poder público 
buscar, identificar e cadastrar as fa-
mílias em situação de extrema pobre-

za e inseri-las no Cadastro Único para 
que façam jus aos benefícios. O Brasil 
sem Miséria criou equipes volantes da 
assistência social e ampliou o volume 
de recursos repassados para as pre-
feituras por meio do Índice de Gestão 
Descentralizada (IGD).

Índice de Gestão Descentralizada: A 
gestão do Bolsa Família é compartilha-
da entre União, Estados e Municípios, 
cada um com suas responsabilidades. 
Cabem aos municípios o preenchimen-
to do Cadastro Único e a atualização 
periódica das informações sobre as 
famílias. É pelo Índice de Gestão Des-
centralizada (IGD) que são calculados 
os repasses mensais que o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome faz aos municípios para ajudar 
na gestão do Cadastro Único.

Bolsa Família: O programa se desti-
na a garantir o direito à alimentação, 
à saúde e à educação para a parcela 
mais vulnerável da população graças 
à combinação entre recursos que as 
famílias recebem mensalmente e os 
compromissos que assumem nas áre-
as de saúde e educação. A concessão do 

benefício é automática e as famílias 
não precisam solicitá-las, bastando 
que estejam com informações sobre 
filhos até 15 anos de idade atualizadas 
no Cadastro Único.

Brasil Carinhoso: Com dois eixos prin-
cipais, saúde e educação, o Plano Brasil 
Carinhoso envolve, além da transferên-
cia de renda do Bolsa Família, o reforço 
das políticas ligadas a esses dois setores. 
Foi concebido numa perspectiva de ação 
integral de educação e saúde e da dis-
ponibilização de creches para crianças 
de zero a seis anos. ■

Luciana Alves de Oliveira Lourival Figueiredo MeloLuiz Muller
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Elizabete Prata Vieira

Para sindicalistas, série de palestras e participação da Ministra Menicucci ampliam espaço das mulheres na CNTC
Lideranças femininas avaliam o 1o Encontro
O p i n i ã o

Eu achei muito importante o Encontro 
da Agenda Positiva porque a CNTC é uma 
casa muito masculina e só agora é que 
veio à tona essa discussão sobre mulheres 
e gêneros. Essa iniciativa se alinha com o 
que se está trabalhando hoje no país, que 
é a questão de gênero, principalmente 
aqui dentro da Confederação, que sempre 
foi uma entidade dirigida por homens. 
Hoje é que nós temos algumas mulheres 
na direção. Por isso, vejo a iniciativa 
como muito positiva. 

Maria Normélia Alves Nogueira 
· Presidente do Sindicato das 
Secretárias e Secretários do DF

■ ■ ■

Gostaria de parabenizar esta casa, que 
após aproximadamente 65 anos de fun-
cionamento dá início à esperada parti-
cipação das mulheres na CNTC. Esta 
Diretoria está de parabéns, esta casa 
está de parabéns. Em relação à presen-
ça da Ministra Eleonora Menicucci, 
como é a primeira vez que acontece um 
episódio dirigido para as mulheres, isto 
vem abrir um leque muito importante, 
trazendo para nós os problemas da Na-
ção. Nós estaremos junto ao Ministério, 
a partir de agora, apoiando e levando 
também os nossos projetos para serem 
inseridos e discutidos a nível nacional. 
Nesta nova administração, na qual está 
inserida a Coordenadoria Nacional da 
Mulher da CNTC, temos hoje espaço, voz 
e também voto para que possamos co-
locar as nossas situações e dificuldades. 
Esta nova Diretoria se comprometeu 
com a questão feminina e fez valer o que 
prometeu: que estaríamos trabalhando 
com a Coordenadoria Nacional das Mu-
lheres da CNTC e posteriormente, em 

uma mudança estatutária, com a cria-
ção da Diretoria da Mulher da CNTC. 

Elizabete Madrona · Coordenadora 
Nacional da Coordenadoria da 
Mulher da CNTC

■ ■ ■

A iniciativa da CNTC em realizar um 
evento sobre as políticas públicas para 
as mulheres é de extrema importância 
porque é uma forma de trocar experi-
ências entre as companheiras e também 
de cobrar do Governo Federal maiores 
iniciativas para a construção de um 
mundo melhor para as mulheres.

Elizabete Prata Viera · Diretora da 
Secretaria da Mulher e Adolescentes 
da FEAAC

■ ■ ■

Primeiramente, quero agradecer, em 
nome da nossa Federação dos Empre-
gados de Postos de Gasolina, a iniciati-
va do nosso presidente, Levi Fernandes 
Pinto. Há 65 anos que se vem trabalhan-
do nesta casa para que as mulheres 
possam ter o espaço necessário à dis-
cussão dos problemas que nós temos na 
base, que são muitos. Essa iniciativa é 
de grande importância e aumenta a 
nossa responsabilidade, porque isso 
aqui é um primeiro marco. Nós enfren-
tamos problemas difíceis, até por conta 
de sermos mães e donas de casa. Temos 
várias tarefas, várias funções. Então 
esse marco aqui é uma iniciativa muito 
importante para que possamos avançar 
no processo: que não fiquemos somente 
aqui, mas que usemos essa oportuni-
dade para efetivar as ações inerentes às 

Elizabete Madrona Telma Mara CardiaMaria Normélia Alves Nogueira

trabalhadoras de todo o nosso País. A 
CNTC está de parabéns. Há muito tempo 
estamos sonhando em ter uma Secreta-
ria da Mulher. Este é um sonho. Temos 
uma Coordenadoria hoje, com muita 
luta, muita propositura. Várias vezes, 
ao longo destes anos, subi na tribuna 
para destacar a importância das mu-
lheres no mundo do trabalho. Hoje, gra-
ças a Deus, conseguimos um espaço na 
CNTC que vamos agarrar com unhas e 
dentes. Nossas representantes e nosso 
Presidente estão de parabéns. Não po-
deria de deixar de render as homena-
gens ao nosso Diretor-Secretário, Lou-
rival Figueiredo Melo, que também faz 
parte dessa mudança da CNTC.

Telma Mara Cardia · 1a Vice 
Presidente do Fepospetro

■ ■ ■

Falar da importância da Ministra Eleo-
nora Menicucci é falar de algo bastante 
importante para a CNTC e para as mu-
lheres comerciárias e do setor de serviços. 
Trazer a Eleonora aqui hoje foi um mar-
co para a CNTC, porque desde o movi-
mento de mulheres e desde as plenárias 
que tivemos aqui nós nunca tínhamos 
tido a oportunidade de ver uma Ministra 
falar das políticas públicas para as mu-
lheres. Então, para nós, sua presença foi 
de fundamental importância e, muito 
mais relevante ainda foi a parceria que 
a Ministra disponibilizou junto à CNTC 
para que as mulheres comerciárias 
avancem nas lutas por seus direitos. A 
Agenda Positiva é fundamental, impor-
tante. Que bom que essa agenda tenha 
sido aberta pela Ministra e com a discus-
são de políticas públicas para as mulhe-
res. Não é de hoje que nós da FEAAC, 
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Francisca das Chagas Soares da Silva

Marcia Caldas

Maria Nilda Santana

através do companheiro Lourival Figuei-
redo Melo, temos pedido para que esta 
casa comece a avançar nas políticas para 
as mulheres e, especialmente, para as 
mulheres do comércio e serviços. De nada 
adianta criar uma Coordenadoria se as 
mulheres não se engajarem nesta luta e 
forem atrás de qualificar suas represen-
tadas nos Estados para que elas possam 
ser multiplicadoras de uma política sau-
dável para homens e mulheres deste país.

Helena Ribeiro · Secretária-Geral
da FEAAC

■ ■ ■

Penso que a CNTC avança nas suas po-
líticas na questão do gênero no momen-
to em que cria a Coordenadoria da Mu-
lher e nos propicia momentos como esse, 
com a presença da Ministra Menicucci, 
que enfatizou a questão da necessidade 
de nós mulheres buscarmos mais espa-
ços para as políticas públicas de gênero, 
que venham construir uma sociedade 
justa. A sociedade que temos hoje não é 
justa no momento em que ela não equi-
libra as igualdades entre homens e mu-
lheres. A Ministra nos traz o que o Go-
verno pensa e o que a Secretaria de 
Políticas para as Mulheres pensa e está 
realizando para mudar essa situação. A 
Direção da CNTC abre espaço para as 

mulheres, cria a Coordenadoria após 65 
anos e demonstra que eles estão com 
essa vontade política de mudar essa 
questão e de promover a equidade de 
gênero, tanto na sociedade como no 
mundo do trabalho - espaço em que a 
gente, como sindicalista, atua e repre-
senta os trabalhadores e trabalhadoras.

Silvana Maria da Silva · da 
Coordenadoria da Mulher da CNTC

■ ■ ■

As mulheres sindicalistas, as mulheres 
trabalhadoras, reivindicavam um 
evento como esse há anos. Ele é 
necessário para que a agente se 
organize cada vez mais aqui dentro 
desse espaço da CNTC em busca de 
melhorias para a classe trabalhadora, 
principalmente para a mulher 
trabalhadora. A iniciativa de trazer a 
Ministra para esclarecer pontos sobre 
políticas de gênero e direitos das 
domésticas é um passo adiante que as 
mulheres conseguiram conquistar 
nesse momento em termos de 
igualdade na sociedade e no trabalho. 
Nós estamos cobrando do Governo e 
queremos fazer essa parceria no 
sentido de avançar.

Maria Antonieta de Lima · Diretora 
Administrativa Adjunta da FEPETROL

■ ■ ■

A CNTC está de parabéns por agregar a 
participação das mulheres, o que é um 
avanço de suma importância, mas nós 
temos mais conquistas pela frente em 
relação às mulheres. Esperamos que a 
CNTC continue trabalhando em cima da 
Lei de Regulamentação dos Comerciários 
e ouvindo as nossas reivindicações para 
os trabalhadores na base. 

Miromar Ponciano de Andrade · 
Diretora de Assuntos de Saúde e 
Segurança no Trabalho da FECEP 

■ ■ ■

O evento Agenda Positiva foi muito im-
portante porque trouxe um esclareci-
mento de todas as leis e políticas volta-
das não só para as comerciárias, mas 
também para as trabalhadoras dos ou-
tros setores. No geral foi tudo excelente. 

Lourdes Silva · Tesoureira da FECERJ

■ ■ ■

Gostaria de parabenizar o Presidente Levi 
e toda a sua Diretoria pela iniciativa de 
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realizar este evento, assim como as nos-
sas companheiras que estão à frente da 
Coordenadoria da Mulher, a Bete e a Sil-
vana, por trazer a Ministra Eleonora 
Menicucci e também por reunir tantas 
mulheres de vários Estados do nosso 
Brasil. Isso é um indício de que realmen-
te a CNTC valoriza a presença da mulher 
e vai lutar juntamente com as compa-
nheiras para que sejam garantidos cada 
vez mais direitos e igualdades para as 
mulheres. 

Marcia Caldas · Presidente do Sinco-
merciários de São José do Rio Preto-SP 

■ ■ ■

A visita da ministra foi muito importan-
te porque ela trouxe bastante luz aos 
objetivos que nós comerciárias vimos 
buscando há muito tempo. Estou muito 
feliz de poder participar deste evento. 

Marlene de Souza Mattos · Conselho 
Fiscal da FECOSUL

■ ■ ■

Parabenizo o Presidente Levi Fernandes 
Pinto e toda a Diretoria por essa inicia-
tiva, que é o primeiro passo que a Coor-
denadoria da Mulher, da Bete e da Sil-
vana, dá no sentido de promover um 
evento de grande valia para todas nós 
comerciárias e todas as classes de mu-
lheres trabalhadoras . Espero que todas 
as companheiras levem para debate nos 
Estados esses pontos que foram escla-
recidos durante o evento. 

Francisca da Chagas Soares da Silva · 
Secretária Geral da FETRACOMPI

■ ■ ■

Mais uma vez a CNTC, com essa nova 
Direção, onde está à frente o senhor Levi, 

inova com esse cenário e nos surpreen-
de por mais esse evento, principalmen-
te valorizando as mulheres e incentivan-
do-as a serem pioneiras, a serem as 
primeiras do evento Agenda Positiva. 
Somos 54% de mulheres trabalhadoras 
do comércio. Com isso, nós, comerciá-
rias, temos que continuar buscando 
políticas públicas para as mulheres. An-
tes eu tinha uma visão diferente em re-
lação ao Programa Bolsa Família; hoje 
estou saindo com uma ideia totalmente 
formada e reformulada positivamente. 

Cibele Cristina Lemos de Oliveira · 
Membro do Conselho Consultivo da 
FECCOEMG

■ ■ ■

Esse evento foi muito importante para 
as mulheres, até mesmo para elas terem 
mais objetivos de continuar trabalhan-
do. A CNTC está de Parabéns! 

Rita de Cassia dos Santos Silva · Mem-
bro do Conselho Fiscal da FECOMSE

■ ■ ■

Foi uma visão ampla a iniciativa da Pre-
sidente da República de criar e instruir as 
Secretarias de base da Mulher para hoje 
estarmos aqui construindo o primeiro 
marco para que possamos evoluir na de-
fesa e garantia dos direitos das mulheres. 
Rosilene Schneider Glasser · Conselho 
Fiscal – FECERJ

■ ■ ■

A CNTC está de parabéns pela realização 
deste evento que teve como convidada 
especial a Ministra Eleonora Menicucci. 
Como disse a Ministra sobre os hospi-
tais, lá no meu Estado, no Ceará, por 
exemplo, foi construído um hospital de 
referência, mas ele está com problemas 

graves, como falta de médicos. Eu que-
ria que este evento não ficasse só aqui 
em Brasília, mas fosse realizado em 
todo Brasil para o Governo Federal ver a 
realidade como, por exemplo, a situação 
real da saúde e da educação, que em al-
guns Estados está precária. 

Maria Fernandes de Souza · 
Sintramico-CE

■ ■ ■

A visita da Ministra ao evento da CNTC é 
de suma importância porque foram es-
clarecidas várias coisas que para muitas 
companheiras ainda geravam dúvidas. 
Eu quero que este evento não fique só 
aqui em Brasília, mas que a Coordenação 
da CNTC estenda esse projeto para os ou-
tros Estados e que leve Deputados e Mi-
nistros para esclarecer as políticas pú-
blicas também para as outras pessoas. 

Maria Nilda Santana · Fecombase-BA

■ ■ ■

A vinda da ministra foi muito impor-
tante para esclarecer políticas de inte-
resses das mulheres. A fala dela nos 
trouxe informações sobre assuntos de 
grande valor como a recente regulamen-
tação das empregadas domésticas.

Gracilene da Silva Santos · Diretora 
FETRACOM – Pará/Amapá

■ ■ ■

A iniciativa da CNTC em realizar um 
evento como esse é muito importante. 
Ao longo do tempo a CNTC vem mos-
trando boas iniciativas, principalmente 
na gestão do Levi, e, agora, com a Coor-
denadoria da Mulher. Parabéns!

Divina Soares Coelho · Membro do 
Conselho Consultivo da FECCOEMG

Cibele Cristina Lemos de Oliveira Rosilene Schneider GlasserRita de Cassia dos Santos Silva Divina Soares Coelho
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